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do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração 
Central, Regional e Local do Estado.

14.09.2017. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, 
Jorge Manuel dos Santos Conde.

Nota Curricular
Daniel Jorge Roque Martins Gomes
Data de nascimento: 03 de maio de 1981
Habilitações Académicas: Licenciado em Psicologia Social e das Or-

ganizações pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
(ISCTE -IUL), Mestre em Psicologia Social e das Organizações pelo 
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE -IUL), 
Doutorado em Psicologia do Trabalho e das Organizações pelo Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE -IUL).

Atividade Profissional:
Autor e coautor de diversas publicações em revistas científicas in-

ternacionais na área da gestão, e da gestão de recursos humanos, como 
a Personnel Review, Management Research, ou o Journal of Human 
Resource Management.

Associate Editor da Revista Científica Business and Management 
Research (desde 2013), e integra o Editorial Advisory Board da revista 
Científica Employee Relations Journal (desde 2013).

Professor Adjunto da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Coimbra (desde 22 de novembro de 2013).

Equiparado a Assistente na Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Coimbra (de 20 de fevereiro de 2006 a 21 de novembro 
de 2013).

Consultor (por diversos períodos entre setembro de 2005 e julho 
de 2007), tendo desenvolvido atividades de consultoria de gestão de re-
cursos humanos e de processos de mudança organizacional com variadas 
empresas de diferentes setores de atividade como a banca, e serviços.

Supervisor de Recursos Humanos na Select Recursos Humanos, S. A. 
(de setembro de 2004 a janeiro de 2006), tendo gerido processos de ges-
tão de recursos humanos de recrutamento, seleção, contratação, avaliação 
de desempenho e gestão de processos de trabalho temporário.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Regulamento n.º 530/2017
No uso da competência prevista na alínea n), do n.º 1, do artigo 40.º 

dos Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda, publicados através do 
Despacho Normativo n.º 48/2008, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 171, de 4 de setembro, torna -se público que por despacho datado 
de 11 de agosto de 2017, foi homologado a alteração do Regulamento 
Específico do Curso de Farmácia — 1.º Ciclo, aprovado em reunião do 
Conselho Técnico -Científico, em 27.07.2017, e do Conselho Pedagógico, 
em 01.08.2017, que se publica em anexo.

26 de setembro de 2017. — O Presidente do IPG, Prof. Doutor Cons-
tantino Mendes Rei.

ANEXO

Regulamento Específico do Curso de Farmácia — 1.ª Ciclo

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável ao curso de Farmácia — 
1.º Ciclo, sem prejuízo das disposições legais gerais e especiais aplicá-
veis e do disposto no Regulamento Escolar dos Cursos de 1.º Ciclo do 
Instituto Politécnico da Guarda, Regulamento n.º 772/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, em 15 de outubro de 2010.

2 — Com o presente regulamento dá -se cumprimento ao disposto no 
n.º 2, do artigo 1.º do Capítulo I, do Regulamento Escolar dos Cursos 
de 1.º Ciclo do Instituto Politécnico da Guarda.

3 — Este regulamento poderá ser objeto de reformulação tendo em 
conta eventuais desajustes decorrentes de alterações curriculares ou 
outras ou da experiência resultante da sua aplicação.

CAPÍTULO II

Matrículas e inscrições

Artigo 2.º
Regime de precedências

1 — Os estudantes só podem inscrever -se à Unidade Curricular (UC) 
de Estágio I se tiverem concluído, pelo menos, 7,5 ECTS da área dis-
ciplinar de ciências farmacêuticas (CNAEF 727).

2 — Os estudantes só podem inscrever -se à UC de Estágio II se tive-
rem concluído 34,5 ECTS da área disciplinar de ciências farmacêuticas 
(CNAEF 727).

3 — Os estudantes só podem inscrever -se à UC de Estágio de Integra-
ção à Vida Profissional se tiverem concluído, pelo menos, 155 ECTS, 
sendo que 68,5 têm que ser da área disciplinar de ciências farmacêuticas 
(CNAEF 727).

CAPÍTULO III

Processo de ensino -aprendizagem e avaliação 
de conhecimentos

Artigo 3.º
Avaliação e aproveitamento escolar

1 — A participação dos alunos nas aulas deve ser valorizada no 
processo de avaliação da UC.

2 — As horas de contacto teórico -práticas, práticas e laboratoriais e 
de seminário de cada UC são de frequência obrigatória, com um limite 
de faltas de 25 % do número de horas atribuídas no plano de estudos. 
Para efeito de marcação de falta considera -se como unidade padrão a 
sessão letiva prevista no horário.

3 — A avaliação da componente prática -laboratorial terá uma avalia-
ção autónoma, a realizar em momento diferente da avaliação teórica, e 
com uma ponderação na avaliação final a definir pelo professor responsá-
vel, para cada UC, a constar no Guia de Funcionamento da UC (GFUC), 
nos termos do previsto no Regulamento Escolar do IPG.

4 — A classificação obtida na avaliação da componente prática la-
boratorial é válida durante os 3 anos letivos seguintes ao ano letivo em 
que é obtido o aproveitamento, desde que não ocorram mudanças signi-
ficativas no respetivo programa, estando os estudantes nessas condições 
dispensados da sua frequência obrigatória nos anos seguintes.

Artigo 4.º
Avaliação por Exame Final

1 — A admissão a exame final está condicionada ao cumprimento do 
regime de frequência obrigatório das UC. Os estudantes que excederem 
o número de faltas permitidas a uma UC ficam reprovados nessa UC, 
não podendo realizar provas de avaliação periódica ou de exame final 
no respetivo ano letivo.

Para além do limite de faltas previsto, no n.º 2 do artigo 3.º do presente 
Regulamento, serão consideradas caso a caso as situações especiais de 
impedimento, podendo as faltas ser relevadas até 50 % mediante reque-
rimento fundamentado do estudante dirigido ao Diretor da Escola, que 
deverá solicitar parecer ao docente responsável.

2 — A avaliação por exame da componente prática laboratorial poderá 
obrigar à realização de exame prático para avaliação do desempenho/
aquisição de competências técnicas ao nível laboratorial.

Artigo 5.º
Melhoria de Classificação

Nas unidades curriculares com componente de prática laboratorial, 
o exame de melhoria poderá contemplar a avaliação autónoma desta 
componente para além da avaliação da componente teórica e ou teórico-
-prática.

CAPÍTULO IV

Unidades curriculares de estágio

Artigo 6.º
Funcionamento das Unidades Curriculares de Estágio

1 — As Unidades Curriculares de estágio regem -se pelo regulamento 
de Estágios do Instituto Politécnico da Guarda.
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2 — O Estágio I deverá ser realizado em Farmácia Hospitalar.
3 — O Estágio II deverá ser realizado em Farmácia Comunitária.
4 — O Estágio de Integração à Vida Profissional deverá ser realizado 

em áreas de intervenção profissional do Técnico de Farmácia. As áreas 
para a realização do estágio serão de opção do aluno, de acordo com 
as suas preferências.

5 — Para todas as UC de Estágio, deve ser elaborado um GFUC, ao 
qual deverá ser anexado um plano de estágio, que deverá ser apresentado 
aos estudantes no início do estágio, e que deve incluir:

a) O âmbito do estágio, objetivos educacionais do estágio e compe-
tências a adquirir pelos estudantes;

b) Cronograma de estágio com:
i) A distribuição dos estudantes pelas instituições de acolhimento;
ii) O período de realização de estágio;
iii) O professor responsável pela orientação de cada estudante em 

cada instituição de acolhimento.

c) Elenco de atividades a desenvolver;
d) Definição de responsabilidades de todos os intervenientes (estu-

dante, professor orientador e supervisor no local de estágio);
e) Regime de assiduidade e limite de faltas;
f) Regras de avaliação da unidade curricular, especificando, se aplicá-

veis e entre outros considerados relevantes os seguintes elementos:
i) Tipo e quantidade de elementos de avaliação previstos;
ii) Grelhas de avaliação;
iii) Formulários de avaliação de trabalhos escritos;
iv) Ponderação de cada elemento de avaliação na classificação final;
v) Regras sobre a entrega de elementos de avaliação;
vi) Outros aspetos de índole pedagógica que se considerem rele-

vantes.

6 — O plano de estágio referido no ponto anterior será disponibilizado 
aos estudantes e aos orientadores de estágio.

7 — As horas de contacto são de frequência obrigatória, sendo o 
limite de faltas de 15 % do número de horas que são atribuídas, a cada 
estágio, no plano de estudos.

8 — A seleção das instituições de acolhimento deverá contemplar 
a área de estágio preconizada no plano de estudos. A distribuição dos 
estudantes pelos locais de estágio terá em conta as suas preferências e, 
quando necessário, serão aplicados os seguintes critérios de seriação, 
com aplicação sucessiva:

i) Grávidas, mães e pais estudantes;
ii) Trabalhadores estudantes;
iii) Menor número de estágios realizados no local em questão, quando 

aplicável;
iv) Menos unidades curriculares em atraso;
v) Média de classificação do ano letivo anterior.

9 — Deve evitar -se, sempre que possível, que os estudantes com 
estatuto de trabalhador estudante realizem estágio no respetivo local.

10 — Não será aceite a solicitação que pretenda a realização de 
estágios em instituições/serviços que tenham como proprietários ou 
diretores técnicos, familiares no 1.º e 2.º grau de linha reta e no 2.º e 
3.º grau colateral.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após homologação e aplica -se 
a partir do ano letivo 2017/2018.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 8840/2017
Por força do disposto no n.º 1 do artigo 75.º da Lei geral do Trabalho em 

Funções Públicas (Lei n.º 35/2014 de 20 de junho) o Instituto Politécnico 
de Lisboa (IPL) enquanto empregador público deve elaborar regulamen-
tos internos contendo normas de organização e disciplina do trabalho.

Considerando, por um lado, que os regulamentos atualmente em vigor 
no IPL, aplicáveis nos Serviços da Presidência e nas Unidades Orgânicas 
envolvidas, carecem de adequação às novas regras aprovadas nos últi-
mos tempos, quer pelas alterações à Lei Geral do Trabalho em funções 
Públicas quer por legislação avulsa, nomeadamente no que diz respeito à 
reposição da duração do horário semanal de trabalho de 35 horas, torna-se 
necessário proceder à revisão das normas que vinham sendo aplicáveis, 
e consequentemente à elaboração de um novo regulamento.

Assim, ao abrigo das competências conferidas pela alínea o) do n.º 1 
do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro e alínea o) do n.º 1 
do artigo 26.º dos estatutos do IPL, ouvidos os trabalhadores e respetivas 
estruturas sindicais no decurso da consulta pública realizada nos termos 
da lei, aprovo o regulamento interno de duração e organização do trabalho 
em anexo ao presente despacho do qual faz parte integrante.

15 de fevereiro de 2017. — O Presidente do IPL, Prof. Doutor Elmano 
da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento Interno de Duração e Organização do Tempo 
de Trabalho no Instituto Politécnico de Lisboa

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 75.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), a aprovação do presente regulamento foi precedida da audição 
dos trabalhadores não docentes, docentes com funções exclusivamente 
administrativas e monitores dos Serviços da Presidência e das Escolas 
Superiores de Comunicação Social, de Educação de Lisboa, de Dança, 
de Música de Lisboa, de Teatro e Cinema, de Tecnologia da Saúde 
de Lisboa e Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Lisboa, unidades orgânicas pertencentes ao Instituto Politécnico de 
Lisboa (IPL).

CAPÍTULO I

Objeto, Âmbito e Princípios Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é estabelecido ao abrigo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas (LTFP), da Lei n.º 7/2009 que aprova o Código do Trabalho (CT), 
ambas com as alterações subsequentes, conjugado com o disposto nos 
artigos 11.º e 110.º, da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprova 
o regime jurídico das instituições de ensino superior (RJIES), dos Esta-
tutos do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 20/2009 de 21 de maio, do Regulamento n.º 1-A/2010, 
extensão do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e 
dos Despachos de Delegação de Competências nos Presidentes/Diretores 
das Unidades Orgânicas do IPL.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define as regras aplicáveis à duração, 
organização e disciplina de trabalho nos Serviços da Presidência do IPL 
e seguintes Unidades Orgânicas:

Escola Superior de Comunicação Social;
Escola Superior de Educação de Lisboa;
Escola Superior de Dança;
Escola Superior de Música de Lisboa;
Escola Superior de Teatro e Cinema;
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa;
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa.

2 — Este Regulamento aplica-se ao pessoal não docente, docente 
com funções exclusivamente administrativas e monitores que exercem 
funções nos serviços e unidades orgânicas do IPL indicadas no número 
anterior, qualquer que seja o vínculo e a natureza das suas funções.

3 — O Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e os Serviços de 
Ação Social por força da sua autonomia regem-se por regulamentos 
próprios sem prejuízo de, voluntariamente, poderem adotar o presente 
regulamento.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

SECÇÃO I

Duração do Tempo de Trabalho

Artigo 3.º
Período de funcionamento

1 — O período de funcionamento é o intervalo de tempo diário durante 
o qual as unidades e serviços podem exercer a sua atividade.


